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			PREFÁCIO


		     


			A Arte brasileira vive um momento de profundas transformações, motivadas principalmente por questões ligadas às identidades negras no meio profissional artístico. A movimentação dessa criação sensível, em plataformas expositivas de prestígio nacional e internacional, evidencia a emergência da temática racial e de seu uso político no meio da arte.


			Diante da presença negra, as instituições sofrem a necessidade de uma profunda revisão epistêmica e política. O sistema da arte contemporânea, ou seja, a rede que define o que é e quem faz arte no Brasil está pressionado a rever seus conceitos e práticas em relação ao negro, a reelaborar-se a partir de novos referenciais. Museus, galerias, críticos, universidades, entre outros agentes do referido sistema, precisam adequar-se aos novos paradigmas sociais que, entre outras coisas, exigem uma revisão da arte do país, no sentido de afirmar a colaboração de artistas não brancos.


			A produção sensível de grupos historicamente desprestigiados como os negros e indígenas, materializa trajetos e experiências singulares. Apesar dessa importância, tais narrativas foram negadas na História da Arte oficial e na circulação das obras nacionais.  As subjetividades brasileiras, forjadas à luz de processos coloniais que implicam resistências, negações, negociações, tensões ou diálogos entre diferentes matrizes culturais, foram negligenciadas em favor de visualidades eurorreferenciadas ou brancas. O país não conseguiu eliminar o racismo entranhado em todas as suas estruturas.


			Politicamente, a Arte é um dos campos apontados como estratégicos na discussão identitária nacional e que pode colaborar no processo de redução das desigualdades raciais. Por isso, foi alvo de ações afirmativas recentes, tais como as leis federais n. 10.639/03 e n. 11.645/08, que exigem o ensino da História da África, dos Povos Ameríndios e das Culturas Afro-brasileiras e indígenas nas escolas do país, especialmente na área de Artes, Literatura e História. Os cursos de Artes Visuais do Brasil já deveriam cumprir esta legislação, mas isto não ocorreu ainda. Tanto a formação de professores, quanto a dos demais profissionais da arte, reclamam por informações sistematizadas para a confecção de materiais didáticos e obras voltadas para a difusão do conhecimento nas temáticas citadas anteriormente. Ainda são poucos os estudos sobre a contribuição de descendentes de africanos escravizados, mestiços e indígenas na criação visual brasileira.


			Neste contexto, o livro Arte Afro-brasileira: identidade e artes visuais contemporâneas surge como um importante instrumento para a compreensão da presença negra nas artes visuais do Brasil. Oriunda de uma pesquisa realizada no doutorado em Estudos Étnicos e Africanos da Universidade Federal da Bahia, esta obra preocupa-se em compreender como foi se formando o que chamamos de “artista visual afro-brasileiro” no meio contemporâneo da arte. Porém, as indagações que motivaram a sua construção, exigem apreciação do panorama dos afrodescendentes nesse meio, nos oferecendo informações conceituais, históricas e sociais do negro nas artes plásticas nacionais. 


			O que é a arte afro-brasileira e como ela foi se institucionalizando no país, são pontos constantes que sustentam o cenário da pesquisa apresentada aqui. A autora apontou o papel dos estudiosos da questão negra no Brasil, sua importância para a elaboração de um arcabouço conceitual sobre esse tipo de arte e como foram se erigindo modos de participação de artistas de origem negra nesse sistema. 


			Para acompanharmos a complexidade dessa paisagem artística negra, na parte inicial do livro, foi preciso situar o lugar da arte visual nos estudos sobre o negro do Brasil. Depois, identificar a formação dos artistas negros, remarcando contextos históricos, considerações sobre a arte como trabalho e do negro como criador, além de apresentar emblemáticas carreiras artísticas negras.


			Em seguida, o texto mergulhou na conjuntura internacional contemporânea, refletindo sobre os movimentos políticos e culturais negros, como os dos Estados Unidos, os festivais internacionais africanos, a alteridade artística e políticas afirmativas nas plataformas expositivas de hoje. Essas iniciativas promoveram o fortalecimento e redesenho da criação visual e cultural no mundo, favorecendo a circulação de artistas não brancos, negros e periféricos no mundo da arte. A partir desse ponto, o livro adentra na descrição da trajetória de um artista afro-brasileiro visual (Ayrson Heráclito) que, aos poucos vem se encaixando e ocupando espaços prestigiados no meio profissional.


			Ayrson Heráclito é baiano, e integra uma geração de artistas afro-brasileiros conscientes de seus pertencimentos étnico-raciais e da relevância política da sua identidade no meio da Arte.  Arte Afro-brasileira: identidade e artes visuais contemporâneas ao retratar esta complexidade, nos permite entender como o sistema da arte reproduziu o racismo e as hierarquias visuais, e como tem se comportado diante das conquistas políticas da comunidade negra do país e do mundo.


			Boa leitura!


			Nelma Barbosa













			INTRODUÇÃO


		     


			A presente publicação é fruto da pesquisa realizada no âmbito do curso de doutorado em Estudos Étnicos e Africanos1, que culminou com a tese “Identidades nas artes visuais contemporâneas: elaboração de uma possível leitura da trajetória de Ayrson Heráclito, artista visual afro-brasileiro”2. Nosso trabalho pretende contribuir com áreas diversas, tais como a formação de artistas, a História da Arte, Antropologia, Sociologia e outras, preocupadas com a presença negra no meio da arte e com a produção de um conhecimento comprometido com a realidade social.


			A questão identitária na contemporaneidade tem motivado alterações em vários âmbitos sociais, inclusive na educação e no círculo profissional artístico (Anjos, 2005). Identidades historicamente negadas e desprestigiadas estão cada vez mais lucrativas para o mercado artístico global. Mas, no afã de se representar as diferenças, corre-se o risco de cristalizar novos estereótipos, de se construir novas hierarquias estéticas (Goméz, 2010; Rodrigues, 2011). Hoje, por exemplo, é possível ter a presença de diversos artistas da periferia mundial no restrito circuito artístico internacional. Porém, termos utilizados para designar as produções simbólicas locais desses sujeitos, tais como arte latino-americana, arte africana, arte asiática ou arte afro-brasileira, entre outros, são insuficientes para traduzir a diversidade existente nos respectivos territórios de origem (Mosquera, 2014).


			A definição do que é válido ou não em arte é realizada por um seleto grupo de agentes institucionais, o sistema da arte. Nesse mecanismo, o centro do poder é concentrado na Europa e nos Estados Unidos da América (Bulhões, 2008). Então, o meio operacional artístico responde às pressões dos movimentos reivindicatórios por meio de ações que garantem a presença de artistas periféricos, emitindo um discurso de igualdade de tratamento na arte e de sujeição ao critério artístico. Infelizmente, na prática isso tem provocado ações de reforço de estereótipos das diferenças (Fialho, 2005; Vahia, 2002).


			A experiência colonial produziu (e produz) sensibilidades diversas, representadas por meio de recursos expressivos múltiplos. O sistema da arte contemporânea vem incluindo essas visualidades, originadas nos territórios que sofreram colonização, em plataformas expositivas ao redor do mundo. Nessa dinâmica em que diferentes mecanismos se articulam em torno da circulação da arte visual produzida fora dos centros legitimadores (Europa e Estados Unidos), agentes do sistema artístico são provocados a realizar novas concepções, práticas e abordagens (Mosquera, 2014). Novos sujeitos são convocados a integrar o meio profissional, partindo da afirmação de suas identidades. É o que acontece, por exemplo, no plano da arte afro-brasileira, que tem ganhado repercussão social no Brasil e no estrangeiro.


			Artistas brasileiros de origem negra estão conquistando espaços prestigiados em bienais, trienais, feiras e demais eventos artísticos. A promoção de mostras oficiais de peso internacional (Salum, 2004), assim como a consagração de alguns artistas visuais e a temática racial presente na ordem do dia por causa das políticas afirmativas da população negra, entre outros motivos, têm atraído olhares para a produção sensível dos afrodescendentes no país. O artista afro-brasileiro torna-se estandarte da questão racial no meio da arte nacional. Porém, ressaltamos que a carreira de um artista plástico é resultado de uma construção social em que são negociados os diversos conflitos, as identificações e constructos acerca do sujeito criador (Trigo, 2009; Zolads, 2011). Mas, considerando o caso do Brasil, que diluiu a visibilidade da herança racial negra no discurso identitário nacional de mestiçagem, da democracia racial, como reconhecer um artista visual afro-brasileiro?


			Consciente de que uma trajetória artística não é construída apenas por quem cria a obra de arte, mas sim pelas relações do indivíduo com uma rede de diferentes elos articulados, interessada em decidir o que é ou não a arte, quem é ou não é artista, nos interrogamos sobre como seria desenhada a identidade afro-brasileira de um artista contemporâneo. Como pode ser visto nesta publicação, nos preocupamos em compreender como, onde, por quem e por que são traçados os desenhos dessas fronteiras de pertencimento étnico-racial, bem como compreender os significados dessa dinâmica na trajetória profissional dos referidos artistas.


			Ao optarmos pela realização do estudo de caso da trajetória profissional de Ayrson Heráclito, artista plástico baiano, notamos que o artista afro-brasileiro tem percepção da relevância das relações raciais no seu meio profissional e que entende a identidade como estratégia política.


			Por isso, para a melhor compreensão dessa problemática, dividimos o livro Arte Afro-brasileira: identidade e artes visuais contemporâneas em quatro seções, descritas a seguir:


			Começamos pela parte intitulada “Arte afro-brasileira: entre dúvidas e dívidas de um conceito”. Nela, discutimos o conceito de arte afro-brasileira e de artista plástico. Buscamos contextualizar a complexidade da construção conceitual do tipo de arte, posicionando o processo de reconhecimento do criador visual negro nas etapas da história da arte nacional e dos estudos sobre o negro no país. Situamos o surgimento da categoria “arte afro-brasileira” e destacamos carreiras emblemáticas de artistas afro-brasileiros do século XX. Percorremos as questões sociais e culturais que acompanharam a noção de artista plástico afro-brasileiro também a partir de meados dos anos 1950, quando a arte inicia a etapa contemporânea. Partindo da ideia de que a categoria artista visual é uma construção social, exploramos agenciamentos identitários do artista afro-brasileiro, objetivando a compreensão da elaboração de sua trajetória profissional e da afirmação, ou não afirmação, das identidades étnicas nesse percurso.


			No bloco seguinte, “A noção de arte contemporânea, o sistema oficial da arte e a presença negra”, discorremos sobre as noções teóricas de arte contemporânea, sistema da arte, relacionando com a presença negra e as relações de poder entre centro e periferia da arte. Discutimos a situação das artes visuais na globalização, contextualizando as estratégias de poder no sistema da arte internacional. Relatamos a influência dos posicionamentos políticos dos negros e sua influência nas artes visuais, notadamente dos estadunidenses e da reivindicação de políticas específicas de ações afirmativas para artistas de origem negra. Essas manifestações originaram a contribuição teórica do multiculturalismo, que se dissemina pelo meio operacional da arte, favorecendo o trânsito das criações visuais das periferias artísticas. Essas tensões políticas obrigam a declarações identitárias e vêm motivando discursos localizados. O sistema da arte nacional reflete tais transformações, mas depara-se com a complexidade da questão identitária do brasileiro. Visando contextualizar essa problemática, analisamos os agenciamentos identitários do Brasil, a ideia de nação, raça e cultura.


			Na parte 3, intitulada “Percursos e percalços da institucionalização da Arte Afro-brasileira”, descrevemos a caminhada da expressão plástica de origem negra até seu reconhecimento enquanto uma vertente da arte nacional. Pontuamos a organização do sistema da arte brasileira no século XX, seus referenciais internacionais e seu papel estratégico para a divulgação da identidade nacional. A arte afro-brasileira foi se instituindo como viés da cultura do país por meio da implantação de uma política cultural nacional, da estruturação de instituições promotoras, protetoras e difusoras das visualidades da nação, das interseções com a arte moderna, da produção teórica e crítica da arte visual de origem negra e das relações internacionais. Ressaltamos ainda alguns momentos da cultura afro-brasileira que favoreceram a divulgação de um pensamento sobre a arte e o artista afro-brasileiros, como os congressos afro-brasileiros (de Recife, em 1934 e o de Salvador, em 1937) e os festivais mundiais de arte e cultura negra que aconteceram na África (Senegal, em 1966, e na Nigéria, 1977). Os certames brasileiros fortaleceram o campo de estudos sobre o negro, contribuindo para a consolidação das Ciências Sociais do país. Os encontros internacionais alteraram a paisagem cultural dos países participantes, difundindo conhecimento e plataformas políticas afirmativas entre os africanos e seus descendentes. Os festivais internacionais mobilizaram intelectuais, militantes e artistas negros do Brasil, produzindo uma tensão interna em torno da concepção governamental acerca da arte afro-brasileira. Essas experiências influenciaram a criação plástica negra contemporânea, que tem como seu principal divulgador o Museu Afro-Brasil, criado em São Paulo na década de 2000.


			O capítulo seguinte, “Artista visual – afro-brasileiro – contemporâneo: uma possível leitura de Ayrson Heráclito”, é dedicado à apresentação do estudo de caso do referido artista. Perseguimos a descrição da trajetória profissional do artista baiano visando contrapor a visão que o sujeito tem de si com olhares de outros integrantes do sistema da arte. Apresentamos seu processo criativo elegendo os principais materiais usados nas obras (açúcar, carne e dendê) e a relevância de suas experiências religiosa e curatorial. Descrevemos sua caminhada no sistema nacional e internacional da arte, as conexões com as matrizes culturais africanas e a sua estratégia de sobrevivência profissional.


			Na seção “Traços finais”, observamos que o termo “artista afro-brasileiro” traz sentidos oriundos de engrenagens políticas no plano cultural. O artista afrodescendente age consciente das limitações, abrangências e modus operandi do sistema da arte, algo semelhante ao que descreveu o teórico Muniz Sodré a respeito da característica negociadora desenvolvida pela cultura afro-brasileira. A presença negra no meio da arte transmite resistência e contraponto à noção universal da arte eurorreferenciada. O artista e seu trabalho incitam revisões conceituais e sistematização de informações por parte dos operadores, uma vez que há necessidade de entendimento desse tipo de criação, sem exotismos. Entretanto, a experiência cultural negra engendra possibilidades discursivas diferentes entre si; e quando se faz presente por meio de um sujeito, lida com mecanismos capazes de alterar os sentidos operados pelo conjunto total de criadores. Na caminhada profissional do artista afro na atualidade, emergem questões como a origem e a qualidade de suas relações interpessoais ou interinstitucionais. Em tal contexto, podem surgir situações que exigem do criador a emissão de um discurso próprio de pertencimento etnicorracial.




			


			Notas


				

					1.  Programa de pós-graduação Multidisciplinar em Estudos Étnicos e Africanos da Universidade Federal da Bahia (Posafro-UFBA), situado no Centro de Estudos Afro-Orientais, que é ligado à Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFBA.


				


				

					2.  A tese foi orientada pelo prof. dr. Marcelo Cunha e defendida em 2016.


				









			1. ARTE AFRO-BRASILEIRA: ENTRE DÚVIDAS E DÍVIDAS DE UM CONCEITO


		     


			O itinerário percorrido para a definição das fronteiras identitárias dos artistas afro-brasileiros desenha traços do que chamamos atualmente de arte afro-brasileira, algo que vem sendo estudado mais sistematicamente há poucos anos (Salum, 2004). Nesse campo marcado por diálogos e conflitos entre áreas de conhecimento como a Medicina, a Antropologia e a Arte, entre outras, percebemos tendências conceituais diferentes e complexas usadas na explicação do processo de criação visual dos negros no país. Essa variedade de enfoques da arte afro-brasileira tem se dado porque,


			Por mais que se fundamente na etnicidade, na historicidade e na religiosidade, ela não é uma modalidade autônoma, que se define por localizadores de tempo-espaço abstratos, nem tampouco expressão de uma monolítica ancestralidade submersa num mundo tropical arcaico. (Salum, 2000, p. 115)


			A experiência negra no Brasil resultou em subjetividades e sensibilidades próprias. Falar da arte dessa população desconectando-a do imaginário da cultura afro-brasileira, ou isolando-a formal e tecnicamente, não torna possível uma análise mais abrangente (Munanga, 2000). É preciso considerar as tênues fronteiras desse tipo de arte com questões das identidades nacional e étnica; contextualizando a história e o panorama social do negro no Brasil (Munanga, 2000).


			Contudo, definida principalmente pelos pertencimentos de seus sujeitos e sem criar escola estilística nos moldes tradicionais da história da arte, as manifestações visuais de negras e negros inspiraram poucos estudos acadêmicos (Araújo, E., 2010; Salum, 2004). Para o curador e artista visual Emanoel Araújo (2010), embora o campo dos estudos sobre o negro no Brasil nos ofereça uma salutar quantidade de referências, a produção se vincula às temáticas ligadas à escravidão, religiosidade, literatura, idioma, música e costumes. Quanto à falta de interesse nas artes plásticas por parte de estudiosos, a pesquisadora Marta Salum (2004) salienta que isso mudou na contemporaneidade. Mas, entre os antigos estudos da arte brasileira, era comum a não identificação étnica dos artistas (Silva, A., 2010), como complementa Salum (2004, p. 337): “Ou os artistas negros não eram historiados, ou a arte de origem negra ou africana era desconsiderada na história da arte”.


			O tema arte afro-brasileira configurou-se atualmente como um espaço de disputas de muitas ideias (Salum, 2000; Souza, 2009). Embora o referido termo sintetize uma dinâmica intensa de pensamentos e de tendências, usaremos no presente estudo a indicação da pesquisadora Marta Salum (2000, p. 113), que define a arte afro-brasileira como “qualquer manifestação plástica e visual que retome, de um lado, a estética e a religiosidade africanas tradicionais e, de outro, os cenários socioculturais do negro no Brasil”.


			Durante muito tempo, a maioria das manifestações negras e mestiças era perseguida e criminalizada, especialmente durante o final do século XIX e início do século XX, quando o negro se tornara um problema para o ideal de civilização (branca) brasileira (Sodré, M., 2002). O Brasil colonial e agrário desejava adentrar na modernidade, na industrialização, apagando de vez as marcas coloniais e da negritude que penetravam em todos os âmbitos da vida. O desejo do branqueamento da nação era perseguido a todo custo, norteado pelo pensamento científico racista da época.


			Naquela mentalidade, as religiões afro-brasileiras eram vítimas constantes de diligências policiais3, que não só encarceravam seus fiéis, como também apreendiam provas materiais da “cena do crime”, ou seja, confiscavam a imaginária sacra e demais materiais utilizados nos cultos como vestimentas, alimentos, instrumentos musicais, entre outros. O espaço da religião permitiu que muitos aspectos da vida social africana fossem reativados e recriados, incluindo a criação artística, a qual seguia outros cânones e referências estéticas diferentes da arte europeia (Munanga, 2000; Sodré, M., 1983). O resultado das apreensões dos objetos dos cultos das religiões afro-brasileiras constituiu acervos de museus da polícia durante décadas, pois estes passaram a ter posse de exemplares significativos de reelaborações do arcabouço artístico negro após a sua captura. Tais artefatos se tornaram inicialmente objetos de estudo científico. Naquele período, tentava-se comprovar a inferioridade da população negro-mestiça, à luz das teorias raciológicas que estavam em voga na Europa e que aqui encontraram fiéis seguidores, principalmente no meio científico (Lody, 2005; Sodré, M., 2002). Um desses foi o médico Raymundo Nina Rodrigues,


			[...] o primeiro a aplicar à sociedade brasileira os conhecimentos e as teorias antropológicas de seu tempo, tanto ao estudar o crime e a loucura, os tipos físicos e a personalidade, quanto ao inaugurar as investigações sobre a psicologia social e a etnografia afro-brasileiras. (Azevedo, 1964, p. 47)


			Sua obra, embora fosse representante do pensamento racista, influenciou o desenvolvimento da Antropologia no país e é um dos marcos iniciais do ciclo de estudos sobre o negro no Brasil. Seus trabalhos originais continham a descrição dos cultos africanos de sua época, a análise da presença de sudaneses na Bahia e da falsa cristianização dos escravizados. Estudou a mestiçagem no âmbito racial e cultural, ganhando fama e prestígio internacionais. Tornou-se uma referência nas Ciências Sociais brasileiras, fazendo escola entre os que estudavam o Direito, a Medicina e a sociedade naquele momento.


			Os estudos realizados sobre os acervos da polícia foram fundamentais para um entendimento inicial sobre arte afro-brasileira, tais como as análises desses objetos, realizadas por Nina Rodrigues, Arthur Ramos e Clarival do Prado Valladares. Mas, para o antropólogo Kabengele Munanga (2000), olhares sobre o tema afro-brasileiro nos trabalhos artísticos serão estimulados a partir da realização dos dois congressos afro-brasileiros (o primeiro em Recife, 1934, e o segundo em Salvador, 1937) e das missões folclóricas organizadas nas regiões Norte e Nordeste por Mário de Andrade, entre 1937 e 1938. Cabe-nos lembrar que o Congresso Afro-Brasileiro de Recife destacou as artes visuais. Houve uma exposição da cultura material afro-brasileira com peças oriundas de manifestações populares como maracatu, esculturas em madeira e argila, além da participação de artistas modernistas como Lasar Segall, Di Cavalcanti, Portinari e Santa Rosa, entre outros (Freyre, 1937; Lody, 2005). Por meio da organização da exposição, o evento difundiu ideias de arte afro-brasileira e de artista afro-brasileiro em voga entre os intelectuais estudiosos da questão negra na época. Analisaremos um pouco mais esse assunto no Capítulo 4 da presente publicação.


			Nas três primeiras décadas do século XX, a industrialização, a urbanização, o surgimento de uma classe média e uma classe proletária urbana foram mudando as faces do país. As mudanças trouxeram outras demandas de interpretação social, já que as teorias raciológicas caíram em desuso (Ortiz, 2005). Enquanto isso, os paradigmas estéticos trazidos pelo movimento modernista favoreceram a representação de novos temas na arte, repercutindo as preocupações com a identidade nacional (Gilioli, 2009) e o surgimento de novas categorias profissionais no meio artístico, a exemplo do artista “primitivo” ou “popular” (D’Ávila, 2009; Goldstein, 2008).


			1. O contexto modernista


			O Modernismo pode ser considerado como um movimento de renovação cultural bem específico do século XX, segundo o historiador da arte Charles Harrison (2001). Alavancado por inovações científicas e tecnológicas, pelo contexto político e pelo anseio por mudanças, o modernismo sustentava-se em uma “militância” (intelectual e artística) por experimentos e formas de vanguarda (Harrison, 2001).


			O símbolo mais forte dessa dinâmica foi a arte, porque sofreu significativas modificações no período. Após a virada do século XIX para o XX, as questões sociais e políticas conseguiram se conectar com as novas vanguardas artísticas, acelerando, estimulando e multiplicando alterações estilísticas de expressão (Harrison, 2001; Helena, 1989). Lúcia Helena (1989) nos chama atenção para o fato de que, nas artes, havia uma intenção no questionamento da herança cultural recebida, motivo pelo qual houve uma proliferação de “ismos” na cultura. Criticavam-se a academia e os modelos conservadores, pois já demonstravam ser obsoletos ou opressores em relação às novas tendências da época. Assim, o artista moderno precisava de novas referências para a sua criação, como diz Harrison (2001, p. 18): 


			O candidato a artista moderno deveria, pois, desviar seus olhos da tradição clássica legitimada – na direção de outras esferas da cultura ou até mesmo de outras culturas – em busca de modelos para emular e de parâmetros de realização estética.


			A Europa e os Estados Unidos formaram comunidades de artistas cada vez mais interessados em negar os estilos clássicos e naturalistas, atraídos pelos estilos “primitivos” (Harrison, 2001). Para Goldstein (2008), ser moderno, na arte, traduzia associação ao elemento “primitivo”. Para a autora, além de transmitir a ideia de filiação a uma autenticidade de formas expressivas, isto possibilitava a recriação do exótico segundo os preceitos da época, ou seja, de acordo com a lógica colonial europeia. Na produção artística moderna da Europa, a abordagem era direcionada pelo exotismo, pela negação do progresso, visando encontrar autenticidade e a ingenuidade em oposição aos valores da sociedade da época (D’Ávila, 2009).


			Tal concepção de primitivismo reproduzia a mentalidade hierarquizadora do processo colonial (Goldstein, 2008). Para compreendermos esse constructo, precisamos considerar o que nos aponta a teórica Sally Price (1996). Segundo a antropóloga, a história da arte mundial foi dividida em categorias distintas: de um lado, um conjunto de ideias ocidentais sobre a arte, sua história, formadas e difundidas em instituições, de outro, as concepções da arte não ocidental, produzida por outros povos. Esse tipo de arte, nomeada pelos antropólogos de “primitiva”, não é considerada ocidental, mesmo que esteja geograficamente no mesmo hemisfério. Portanto, as artes primitivas seriam aquelas produzidas em lugares como a Oceania, Oriente e África, com a qual europeus mantinham contato principalmente por meio das coleções particulares, dos gabinetes de curiosidades4, museus etnográficos e viagens exploratórias.


			A exploração da arte africana pelos europeus ocorreu também naquele período, mas entre 1907 e 1910, houve também a eclosão de uma série de museus etnográficos pelo continente (Barros, 2011). Brancusi, Modigliani, Picasso, entre tantos outros artistas plásticos modernistas da Europa, inspiraram-se nas estéticas africanas tradicionais para sua criação. Porém, mesmo com o contato dos artistas ocidentais com as artes africanas, e a importância disso para a arte moderna, a produção material negra não foi elevada ao mesmo nível que a ocidental, “permanecendo a noção de superioridade das artes ocidentais em relação às manifestações africanas [...]” (Cunha, M., 2006, p. 56).


			Em meio a tantas invenções no plano artístico, a arte primitiva era uma expressão que permitia aglutinar alguns fenômenos artísticos, tais como as artes bruta, naïf ou popular, indígenas ou pré-históricas. O termo congregava trabalhos feitos por pessoas sem instrução formal, pinturas e desenhos pré-históricos ou mesmo colagens realizadas por pacientes psiquiátricos (Goldstein, 2008).


			Autores como Ilana Goldstein (2008) e Oscar D’Ambrosio (2007), em seus estudos sobre arte primitiva, nos informam que a saturação do intelectualismo na arte europeia do final do século XIX propiciou o aparecimento de artistas como os naïves (franceses) na história oficial da arte. A arte do tipo naïf (ingênuo, em francês), era produzida sem seguir regras acadêmicas. No processo criativo, usava-se também muita espontaneidade e técnicas rudimentares, de fácil compreensão. Filosoficamente, a criação naïfs e opunha ao progresso social da época, pois vislumbrava o reencontro com a natureza, numa perspectiva de autenticidade e originalidade. Ainda hoje, o artista naïf é também chamado de popular. Autodidata, seu trabalho propõe uma ligação com a pureza original do sujeito5. No mesmo contexto, surgiu a arte bruta, termo cunhado pelo artista francês Jean Dubuffet para designar uma arte ligada às imagens produzidas pelo inconsciente, capaz de expressar o desejo mais puro do artista, sem amarras sociais ou cânones de criação6 (D’Ambrosio, 2007; Goldstein, 2008).


			As relações de poder nessas classificações são perceptíveis na medida em que observamos os contrapontos dos termos que a arte primitiva abrange. Arte bruta tem como contraponto o “comportamento normal” do ser humano. A cultura erudita é o oposto da arte naïf ou popular. As culturas capitalistas e detentoras de tecnologias de ponta, consideradas “evoluídas” cientificamente, “opõem-se” às sociedades pré-históricas e indígenas (Goldstein, 2008). Alguns autores chegam a nomear essas expressões criativas como infantis ao compará-las com a arte “ocidental” (Price, 1996), a qual seria o ápice da “evolução criativa”. Perceberemos que a arte afro-brasileira seguirá, durante praticamente todo o século XX, sob o rótulo de arte primitiva.


			Tanto na Europa como no Brasil, um dos temas centrais do modernismo era a questão da nação, identidade e lugar, gerando, aqui, o desenvolvimento dos temas e interpretações múltiplas (Bulhões, 2007; Helena, 1989). Em nosso país, o modernismo era produto de um pensamento social e sintetizava os valores daquela época de mudanças. Naquele período, elementos como imigração europeia, a expressiva presença negra, a industrialização, o crescimento dos centros urbanos, estimulavam novos conflitos entre culturas e hábitos sociais, incomodando as elites. O modernismo assumiu algumas correntes artísticas no país, entre elas a primitivista. Lucia Helena nos explica que, em tal contexto, ser primitivo era fazer da 


			[...] renovação um elemento mediador entre as fontes originais, que deviam ser resgatadas da opressão colonizadora, herdada por nossas elites, e a nova escala que nos vinha das técnicas artísticas e sociais do mundo moderno europeu. (Helena, 1989, p. 10)


			No projeto estético brasileiro, houve uma tentativa de resgate das raízes culturais anteriores à ideia de nação. Vivenciava-se no processo criativo um espaço de experimentação, do novo, ancorado na memória e valores sociais de outras épocas (Bulhões, 2007). Porém, de um modo geral, entendiam as tradições afro-indígenas como não civilizadas, embora propusessem a mestiçagem no campo cultural para a composição de uma identidade nacional nova (Gilioli, 2009). Na proposição do movimento modernista brasileiro, 


			Intelectuais, artistas, negros, indígenas, imigrantes, operários, camponeses, analfabetos, industriais, oligarcas e governantes não poderiam ter culturas autônomas, mas todas deveriam ser diluídas em uma cultura nacional nova. (Gilioli, 2009, p. 18)


			Nesse raciocínio, valorizavam-se apenas traços formais e superficiais de cada cultura. Alguns elementos da cultura afro, como o samba, por exemplo, eram rechaçados pelos intelectuais porque não se diluíam em outras matrizes culturais. Preferiam-se os elementos que não ameaçavam outras referências, como aqueles que estavam em vias de desaparecimento, caso do samba rural paulista. Como informa Gilioli (2009), esse tipo de música representava a pureza e a originalidade da cultura negra, a qual precisava ser representada pelo viés do folclore e do rural. Tal orientação modernista era voltada para artistas plásticos e compositores eruditos nacionalistas, que deveriam 


			[...] diluir as expressões culturais das três “raças”: brancos (portugueses), indígenas e negros (africanos), sempre resgatando apenas a parte folclórica e rural dessa terceira matriz, em uma entidade “mestiça” e representativa da identidade cultural do país. (Gilioli, 2009, p. 20)


			Nas artes visuais, essa receita modernista retratou cores da natureza, a crítica social e o arcaico rural. A inspiração africana veio primeiramente por meio das obras de artistas europeus, os quais contribuíram na formação dos principais artistas modernos brasileiros, como Emiliano Di Cavalcanti e Tarsila do Amaral. No campo das visualidades, pretendia-se reelaborar as africanidades brasileiras, consideradas “primitivas”, atualizando-as em um padrão de cultura “civilizado”. Os intelectuais e artistas também estavam envolvidos em campanhas nacionalistas e militavam por uma “civilização” dos costumes do povo (Gilioli, 2009).


			Enquanto os modernistas europeus se inspiravam nas artes africanas, do Oceano Pacífico e do Extremo Oriente, os brasileiros buscavam “o primitivo” internamente. A africanidade das artes visuais brasileiras era inspirada no cotidiano da população. Renato Gilioli (2009) nos diz que o negro era retratado imerso no universo rural, marcando a nostalgia das cenas da infância dos artistas, majoritariamente oriundos de oligarquia rurais. As relações no campo eram cruéis e desiguais, mas era lá que se julgava encontrar a originalidade das culturas populares, tão defendidas pelos modernistas. Pitoresco, exótico, ingênuo, bondoso, belo ou exótico: esses eram os negros e mestiços, retratados por olhares distantes e saudosos, como relata o autor supracitado. Nos trabalhos artísticos havia o conflito entre a crítica social do progresso e a manutenção da estrutura social brasileira, que pouco mudara ao longo dos séculos.


			A valorização das culturas populares brasileiras incentivou campanhas de proteção ao patrimônio cultural e artístico nacional; inspirou ilustrações, registros e pesquisas sobre alguns acervos já constituídos e sobre manifestações populares. As expressões negras ganharam novas interpretações, especialmente após a Semana de Arte Moderna de 1922, “que procurou valorizar uma cultura mestiça e nacional” (Paz, 2007, p. 120). As identidades étnicas presentes no país, representadas na arte moderna, eram diluídas em termos como mameluco, caboclo, caipira, sertanejo ou mulato, que povoavam as obras visuais da época (Gilioli, 2009).


			Nessa conjuntura, é preciso considerar que entre os anos 1890 e 1930, os estudiosos da cultura negra usaram como principal fonte de estudos a religiosidade das populações afro-brasileiras. Por exemplo, os candomblés da Bahia, os xangôs do Recife e a macumba do Rio de Janeiro atraíram intelectuais como Jorge Amado, Gilberto Freyre, Edison Carneiro (Paz, 2007). Houve também debates e encontros de intelectuais que possibilitaram a sistematização de informações e atualização dos estudos sobre o negro naqueles anos. Essa produção intelectual dialogou com a criação artística da época. Ao se falar em arte “primitiva” naquele tempo, associava-se a ideia de que sua inspiração era mágica e religiosa, nascida em ritos e crenças supersticiosas, limitando o universo criativo desses artistas (Price, 1996).


			A temática afro-brasileira passou a ganhar relativo espaço na produção visual nacional. A historiadora da arte Maraliz Christo (2009) informa que tal mudança foi relevante para a arte brasileira, pois até as primeiras décadas do século XX a representação do negro na pintura era algo raro. Munanga (2000) afirma que esse período foi importante também para as artes plásticas dos descendentes de africanos no país, pois estimulou seu estudo e circulação para além dos meios em que vivia a população afrodescendente. D’Ávila (2009) reforça essa ideia, mas complementa apontando que os artistas afro-brasileiros, embora buscassem espaço de afirmação, continuavam à margem dos círculos socialmente privilegiados.


			Assim como na análise da antropóloga Sally Price (2000), os criadores profissionais da arte primitiva não eram considerados como sujeitos intelectualmente capazes de inflexões e análises sobre seus trabalhos artísticos. Os intelectuais e demais especialistas (teóricos) da arte brasileira tornaram-se agentes de contato das manifestações negras, expandindo sua divulgação. No Brasil, houve certa valorização do artista de origem popular ou naïf, sem instrução ou intelectualismos, autodidata; porém, defendia-se uma espécie de intermediação entre esse autor e um conhecedor de arte (D’Ávila, 2009).


			Termos como “primitivo” ou “popular” entraram em cena como sinônimos de autenticidade e inovação. A referência a culturas como as africanas inspirou não só novos modelos de representação, mas gerou a riqueza e fama de muitos artistas, entre outros profissionais da Arte. Formava-se um novo reduto de consumo de obras criadas por descendentes de indígenas e africanos escravizados. No entanto, havia a ideia de originalidade, atestada pela existência de um artista popular pobre, mestiço ou negro, mas marginalizado nos circuitos oficiais artísticos brasileiros (Valladares, 1988). Nos anos 1930 e 1940, alguns negros começaram a ser reconhecidos como artistas populares ou primitivos, ampliando o locus de criação para além dos espaços religiosos. Alguns artistas saíram do anonimato, mas procuraram conservar os vínculos identitários (Munanga, 2000).


			No período anterior ao modernista, um artista afro-brasileiro enfrentava muitas dificuldades para ser considerado um profissional da arte, ou “criador de arte”. Daí compreendemos o papel das análises de Nina Rodrigues (2004) e Arthur Ramos (2010) para o campo da cultura nacional no contexto modernista. Nina foi quem primeiro nomeou de “arte” a produção material afrodescendente (Cunha, M. et al., 2006) e Arthur Ramos que, discutindo a aculturação e as artes primitivas, identificou uma produção artística laica com características negras brasileiras (Ramos, 2010). Embora tais reflexões se referissem mais às áreas da psicanálise e da cultura, inovaram o pensamento sobre a arte dos negros (Salum, 2004). Acreditamos que as prestigiadas ideias desses dois médicos, associadas a outras reflexões que emergiam da ambiência dos estudos sobre o negro, o modernismo e a identidade nacional, contribuíram para uma visão positiva do afrodescendente enquanto artista. Para além da qualidade de artesão, o artista afro-brasileiro foi se tornando uma categoria visível aos olhos no meio profissional das artes plásticas do país. Essa relativa visibilidade se deu especialmente por meio da ocupação do espaço reservado ao primitivismo na arte do Brasil (D’Ávila, 2009).


			2. Um novo tema na história das artes visuais do Brasil


			Estabelecer uma data para o surgimento de uma arte afro-brasileira seria algo muito difícil, pois, segundo o antropólogo Kabengele Munanga (2000), esta se desenvolveu na clandestinidade. Para o autor, “a primeira forma de arte plástica afro-brasileira propriamente dita é uma arte ritual, religiosa” (Munanga, 2000, p. 104), marcada por seu caráter coletivo, o que impediu a identificação de seus autores. Além disso, o tema não foi ainda explorado suficientemente em pesquisas científicas, o que nos deixa longe de constituir um quadro com maior precisão. O curador Emanoel Araújo se queixa, entretanto, do desinteresse dos estudiosos da questão negra no Brasil em relação às artes plásticas:


			E, na verdade, não se pode dizer que a vigorosa contribuição do negro à formação de uma cultura legitimamente brasileira não tenha interessado aos nossos estudiosos. Essas pesquisas, todavia, têm praticamente se limitado à escravidão propriamente dita e à herança negra encontrada no sincretismo religioso, na música, no idioma, na literatura e nos costumes. As artes plásticas sempre foram relegadas a plano secundário, limitando-se praticamente a trabalhos isolados e incompletos. No entanto, não existiria hoje uma arte legitimamente brasileira sem a criativa e poderosa influência do negro. (Araújo, 2010, p. 16)


			Porém, houve certo aumento dos estudos acadêmicos no campo das artes visuais de origem negra nos últimos trinta anos (Salum, 2004; Nunes, 2013b). Para Marta Salum (2004), grandes exposições também contribuíram para isto, tais como:


			– A mão afro-brasileira, em 1988, que teve curadoria de Emanoel Araújo e integrou as comemorações oficiais em torno do Centenário da Abolição da Escravatura (Salum, 2004). O evento resultou na publicação do catálogo com mesmo nome da exposição, que é o principal documento para estudos sobre a arte afro-brasileira na atualidade, segundo a pesquisadora Francielly Dossin (2008);


			– – Amostra internacional Les magiciens de la Terre7, que aconteceu em 1989. Realizada em Paris sob curadoria de Jean Hubert Martin (Salum, 2004), contou com a participação de três artistas brasileiros. Essa exposição configurou-se numa das mais importantes para a história da arte contemporânea. Objetivou apresentar a produção de artistas ocidentais e não ocidentais lado a lado, mas motivou um intenso debate sobre as relações hierárquicas entre centro e periferia no sistema da arte (Conduru, 2015);


			– A Mostra do Redescobrimento, ocorrida em São Paulo (2000). Sob curadoria geral de Nelson Aguilar, a exibição foi organizada a partir de um conjunto de exposições articuladas. Uma delas foi o Módulo Arte Afro-brasileira, no qual


			[...] a ideia foi de possibilitar uma exposição que tivesse lado a lado arte africana (tradicional) e obras de diferentes das artes brasileiras de tradição estética negra – do popular ao erudito, do passado e da atualidade (Salum, 2004, p. 341)


			Para a pesquisadora Eliene Nunes (2007b), o tema arte afro-brasileira vem despertando mais curiosidade entre pesquisadores, sobretudo a partir dos anos 2000, após as comemorações dos 500 anos de descobrimento do Brasil pelos portugueses, que estimularam uma revisão das diferentes contribuições à nação. A autora ressalta que a promulgação da Lei Federal n. 10.639 de 20038, obrigando o ensino da História da África e cultura afro-brasileira nas escolas do país, também tem provocado algumas mudanças na história da arte. A legislação acentua a responsabilidade das disciplinas de Literatura, História e Artes na disseminação dos conhecimentos da referida temática. Isso incentivou o crescimento da demanda por estudos e pesquisas relacionadas ao negro, bem como a divulgação do que já foi produzido neste âmbito9.


			Informações e abordagens da contribuição negra na arte brasileira vêm sendo sistematizadas pela academia, principalmente durante o século XX (Silva; Calaça, 2006). Embora tenha despertado pouco interesse entre os antigos teóricos, a influência negra na arte é percebida desde o início de processos de colonização do Brasil. É possível localizar o protagonismo negro nas manifestações plásticas do país no momento anterior à instalação de um sistema de instrução oficial para os artistas da colônia (Salum, 2004; Silva; Calaça, 2006; Dias, 2009). Tal sistema tem como emblema a vinda, em 1816, da Missão Artística Francesa (MAF).


			A MAF constituía-se por um grupo de artistas estrangeiros10, contratado pelo imperador para a criação da Academia Imperial de Belas Artes, no Rio de Janeiro. O modelo a ser seguido era o do principal centro de ensino artístico daquela época: o da Académie Royale de Peinture et Sculpture, fundada em Paris no ano de 1648.


			Até o momento da chegada desses profissionais europeus ao Brasil a presença negra na arte podia ser notada por meio da decoração, da imaginária e da arquitetura religiosa. Segundo Dilma Silva e Maria Cecília Calaça (2006), o clero determinava as produções artísticas oficiais, que consistiam em imagens sacras, objetos de rituais católicos, mobiliários e altares.


			As obras do mineiro Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho (1730-1814), são exemplos marcantes do período, que ficou conhecido na história da arte como o Barroco brasileiro. Esse estilo comprova que, mesmo seguindo os cânones artísticos da Europa, marcas sensíveis do arcabouço estético dessas populações eram impressas no que realizavam, conforme relata a pesquisadora Mariza Dias:


			Quando nos referimos à produção artística com influência negra do período colonial e imperial, falamos de obras feitas por negros ou mulatos que trabalham com uma visão europeia. As imagens produzidas no barro e madeira do barroco brasileiro são realizadas a partir de cópias de estampas encomendadas na Europa, contudo se observarmos sua fatura técnica, se analisarmos os atributos dos santos, encontraremos características africanas, como podemos notar nas feições negroides de alguns anjos e madonas do período. (Dias, 2009, p. 468)


			A Missão Artística Francesa acabou por impor à colônia o olhar europeu na produção artística brasileira, o que interrompeu o desenvolvimento de uma criação com referenciais diversos (Marques, 2010). Os valores estilísticos estrangeiros, sobretudo o modelo neoclássico, e os novos métodos de formação do artista impuseram a necessidade de os artistas locais frequentarem a academia (Silva; Calaça, 2006). O referido estabelecimento de ensino afetou a produção de criadores negros, pois raros conseguiram ingressar naqueles cursos acadêmicos. Foram poucos os negros que alcançaram a formação oficial, e quando isso acontecia, resultava muito do engendramento de esforços pessoais. Entre os negros da academia, alguns eram artistas escravizados e submeteram seu trabalho às normas clássicas (Araújo, E., 2010; Marques, 2010; Silva; Calaça, 2006).


			Paralelo ao processo de institucionalização do ensino da arte no Brasil, as religiões de matrizes africanas começavam a adquirir os formatos que conhecemos hoje. Os terreiros de candomblé se consolidavam como espaços de ressocialização dos negros (Sodré, M., 1983, 2002). Nesses novos territórios era possível a materialização de certos aspectos da vida no continente africano, como, por exemplo, a utilização da arte para a comunicação de símbolos e valores coletivos imprescindíveis para aquele grupo (Munanga, 2000). Odorico Tavares, em seu artigo “A escultura afro-brasileira na Bahia”, escrito em 1951, reforça a importância do candomblé para as artes negras no Brasil, afirmando que nesses espaços se encontram exemplares de grande importância: “E nas coleções e nos recessos dos terreiros, que estão figuras das mais sugestivas das artes plásticas negras, de origem africana ou baiana”.


			O antropólogo Arthur Ramos (2010, p. 252) sustenta que “os negros escondiam suas manifestações de arte no recesso dos candomblés, onde continuaram a esculpir na madeira seus ídolos e emblemas e a fabricar objetos do culto, da mesma forma como faziam na África”. Nesse mesmo artigo, o autor ainda apresenta o terreiro de candomblé como espaço de sobrevivência da liberdade da criação, ainda que limitada à expressão tridimensional. Ramos (2010) chamou a atenção para o intenso trânsito de informações e de objetos, que acabou trazendo algumas peças da África, guardadas em terreiros, principalmente nos baianos. O pesquisador Raimundo Nonato Ribeiro da Silva (2012) complementa:


			Entre a segunda metade do século XIX e primeiros anos do séc. XX, entravam na Bahia esculturas, outras eram feitas aqui por africanos, conservando assim os caracteres estilísticos originais, que eram facilitados pela existência de modelos e exigências do culto e da tradição, que fixavam os dados formais dos objetos. (Silva, R., 2012, p. 5)


			Souza (2009) nos alerta que, em finais do século XIX e início do XX, iniciava-se certa racialização da arte brasileira, pois a crítica especializada de arte já apontava a presença negra no meio artístico como algo de relevância e peculiaridades. O autor cita os exemplos dos intelectuais Luiz Gonzaga Duque Estrada e Mário de Andrade, que dialogaram sobre uma arte genuinamente brasileira.


			Duque Estrada defendia a arte europeia como principal referência para os brasileiros. Entretanto, traduzia em seus escritos a influência que a noção de raça tinha naquele tempo. Ele apontava uma arte futura, fruto da miscigenação, mas trazia à tona os conflitos entre o pessimismo e a euforia com o futuro da nação (Souza, 2009).


			Entretanto, os estudos sobre a arte afro-brasileira foram marcados pelo trabalho precursor de Raymundo Nina Rodrigues. O seu artigo “As Belas Artes nos Colonos Pretos do Brasil”, publicado na revista Kosmos, em 1904, inaugurou os estudos sobre arte negra, mesmo sendo a única produção do autor sobre esse assunto. Ainda que a intenção de Nina fosse mostrar cientificamente a inferioridade dos negros na Bahia, ele conseguiu produzir uma importante obra, tornando-se um dos principais autores do tema (Cunha, M. et al., 2006).


			O médico denominava “arte negra” o que chamamos hoje de arte afro-brasileira, mas suas reflexões se davam por meio do enfoque na arte iorubana e da análise de objetos ritualísticos.


			Adotando uma “[...] perspectiva evolucionista etnocêntrica em busca da solução desta questão de higiene social [...]” (Cunha, M. et al., 2006, p. 24), Nina Rodrigues (2004) foi ousado e original em refletir sobre a “questão negra” naquela época e, ainda, em nomear de “arte” toda aquela produção. Até então, a produção material da população negra era vista apenas como documento, como testemunha do “atraso” e do “primitivismo” daquele grupo. A temática negra ou africana não era comum entre os estudiosos.


			Esse tipo de abordagem, centrada na arte iorubana e sacra, foi alterada por Arthur Ramos, em 1956. O antropólogo não só analisou o material deixado por Nina, recolhido nos candomblés baianos, mas ampliou o acervo estudado com trabalhos de artistas laicos, chamados de artistas populares (Cunha, M. et al., 2006).


			Contemporâneo a Nina Rodrigues, mas com uma visão positiva da presença negra na cultura brasileira, foi o historiador Manuel Querino (1851-1923). Reconhecidamente importante para a história da arte baiana (Freire, 2012), inventariou profissionais ligados aos fazeres artísticos em Salvador (Nunes, 2007a). Recorreu aos arquivos da Igreja Católica e se utilizou de fontes manuscritas e orais, o que lhe rende muitas críticas entre os acadêmicos até hoje. Partindo de biografias, Manuel Querino estabeleceu um recorte entre a arte baiana antes e depois da instalação da instituição oficial de ensino de arte. Porém, ele se preocupou em estudar aqueles artistas ou artesãos que mais se aproximavam dos cânones consagrados na época, isto é, dos referenciais clássicos europeus:


			Querino, apesar de seu reconhecido empenho em valorizar a condição social e cultural do humilde, tinha formação e critérios paradoxalmente acadêmicos, desprezando a produção artística desamparada de certa escolaridade. Exigia, incondicionalmente, um teor de habilitação artesanal e uma identificação do artista ao estilo ensinado e consagrado. Nesse sentido é que ele nivela artífices hábeis a artistas criadores. (Valladares, 1967)


			Sensível às questões populares e à história da arte, o negro Querino criticava a falta de apoio oficial para as artes e considerava que o artista estava “associado ao trabalho operário e as produções desse setor deveriam ser patrocinadas pelo Estado, o novo Mecenas” (Sodré, J., 2001, p. 42). Estudioso da questão negra e das artes na Bahia, apresentou em seus trabalhos alguns importantes artistas afro-brasileiros da época, e foi um dos raros autores que se preocuparam com a origem étnica dos artistas, ainda que limitando seus estudos à Bahia (Araújo, E., 2010).


			Foi no final do século XIX e início do XX que autores como Querino, Nina Rodrigues e Arthur Ramos realizaram seus estudos. Naquela conjuntura, havia a tendência de se pressupor que arte afro-brasileira era a produzida do âmbito das religiões de matrizes africanas. E essa hipótese norteava os trabalhos sobre o tema até os anos 1950, quando Arthur Ramos inovou a abordagem desse assunto. O etnólogo incluiu artistas laicos em suas pesquisas, inspirando novas visões da arte afro-brasileira. A partir de então, a análise formal e a estética de obras de arte de origem negra foram possíveis, ainda que amparadas nas ideias modernistas e na busca do nacionalismo (Munanga, 2000).


			Em meados dos anos 1950, os artistas considerados populares ou primitivos já eram percebidos no sistema de circulação de obras de arte brasileira. Galerias especializadas nesse tipo de trabalho estabeleceram-se com relativo sucesso, representando os autores (Bulhões, 2008). O desenvolvimento de uma crítica especializada foi importante nesse contexto. Entre esses profissionais, destacou-se como mais notável crítico – e historiador – da arte afro-brasileira Clarival do Prado Valladares, pois foi 


			o primeiro a identificar, nas décadas de 60 e 70, a amplitude da estética de origem africana no Brasil – desde a cultura material religiosa até as artes plásticas; desde as artes consideradas populares até as consideradas eruditas. (Salum, 2004, p. 337)


			Em 1968, o referido crítico de arte, médico e professor, proveniente de uma abastada família baiana, publicou uma análise de peças alagoanas recolhidas pela polícia em 1910. Em seu texto O negro brasileiro nas artes plásticas, refletiu sobre a ausência dos negros nos espaços formais da arte, associando-se à ideia de que havia discriminação racial e falta de oportunidades para o autor negro. Por meio de biografias, Valladares construiu o primeiro trabalho a se debruçar sobre a origem étnica dos artistas da Academia Imperial de Belas Artes no século XIX, historicizando-os (Nunes, 2007b; Valladares, 1988). Na mesma obra, apresenta ainda alguns dos artistas negros do século XVIII. O crítico lançou mão da descrição formal para valorizar de modo técnico os trabalhos daqueles que eram vítimas de preconceito racial no meio artístico.


			Dedicando-se a investigar a história da arte das regiões Norte e Nordeste do Brasil, Clarival ampliou o campo estudando artistas eruditos e populares. Porém, considerava imprescindível a ascendência africana para a inclusão do trabalho de um artista na categoria de arte afro-brasileira, diferentemente de Marianno Carneiro da Cunha (Nunes, 2007b), destacado nas décadas seguintes.


			Este outro autor é uma das referências obrigatórias para a temática afro-brasileira na arte (Nunes, 2007b). Seu trabalho considerava a ideia de continuidade da arte africana em solo brasileiro, além de observar a influência branca na elaboração dos produtos artísticos (Munanga, 2000). Estilo, iconografia, técnica e conteúdo foram elementos examinados durante a análise de peças ritualísticas realizadas pelo professor, o que deu maior credibilidade à arte afro-brasileira na história oficial da arte:


			Com Marianno Carneiro da Cunha a temática afro-brasileira ganha a maioridade sob os paradigmas da história da arte. Ao insistir que ela está na constituição da arte brasileira, Marianno rompeu pela primeira vez a relação de etnicidade ao definir arte afro-brasileira, caracterizando-a a partir do uso de convenções estilísticas ligadas à matriz africana. (Nunes, 2007b, p. 121)


			Marianno Carneiro da Cunha (1983) admitiu que a influência africana foi fundamental para a arte plástica nacional. O teórico notou o uso da temática afro-brasileira em obras cujos autores tinham ascendência europeia, tal como se pode ler em seu artigo “Arte Afro-brasileira”, publicado no livro História Geral da Arte Brasileira, organizado por Walter Zanini, em 1983. Entretanto, Marianno Carneiro da Cunha centrava sua definição de arte afro-brasileira ainda no aspecto ritualístico e funcional, o que excluía a produção de artistas contemporâneos que se inspiravam em outros aspectos das culturas africanas para a sua criação (Nunes, 2007b).


			Assim como os anteriores, os estudos de Clarival do Prado Valladares (1988) e Marianno Carneiro da Cunha (1983) partiram da análise da arte ritual, e depois ampliaram seus enfoques para o campo laico da criação. Contudo, apresentaram de modo técnico os aspectos formais das peças e os dados biográficos dos autores afro-brasileiros. Em um primeiro momento, a origem étnica do artista aparece como elemento agregador de valor, mas, em seguida, reconhece-se que isso não é a essência da arte afro-brasileira. Essas pesquisas abarcaram a contribuição de artistas não negros e não religiosos, trazendo sub-repticiamente a questão da mestiçagem. Em síntese, eles acrescentaram ao debate sobre o conceito de arte afro-brasileira a tendência de se definir também como uma arte produzida com a temática negro-brasileira, bem como a de ser uma arte produzida por quem experimenta as culturas negras no Brasil.


			É relevante observar que na segunda metade do século XX se consolida o que convencionamos chamar de arte contemporânea. Segundo Michael Archer (2008), os paradigmas de representação se alteraram especialmente a partir dos anos 1960, e trouxeram para a criação plástica a diversidade de materiais e de possibilidades expressivas. Em todo o planeta, o surgimento de movimentos sociais baseados nas identidades afetou a produção artística. A dimensão política influenciou os processos criativos. Os artistas criticavam a institucionalidade da arte e seus trabalhos comprometiam-se com a conjuntura social da época. Gênero, raça e homossexualidade, por exemplo, foram alguns dos temas explorados especialmente nos anos 1970 (Archer, 2008; Cauquelin, 2005).


			Enquanto isso, o Brasil vivia sob uma ditadura militar. Apesar de vivenciar uma efervescência artística, contrária à opressão política e aberta a novas proposições (Ferreira, G., 2008), a produção dos artistas populares ganhava respaldo no meio oficial da arte e da cultura nacional (Bulhões, 2008).


			Setores governamentais e intelectuais interessados na defesa das culturas populares e no folclore brasileiro reservaram espaço para o artista afro-brasileiro dentro das categorias primitivo, naïf, ingênuo ou popular. A crítica de arte brasileira produziu e divulgou estudos sobre trabalhos de artistas afro-brasileiros em jornais e revistas influentes do período. Entre eles, destacamos o papel de Clarival do Prado Valladares, curador das exposições de arte contemporânea brasileira no I Festival Mundial de Artes Negras (I Fesman), realizado em 1966 (Valladares, 1966), e na sua segunda edição, em 197711. O interesse do governo brasileiro nesses eventos legitimou o discurso de Valladares sobre a arte afro-brasileira, nomeando-o como responsável pela seção de artes plásticas dos festivais. Artistas brasileiros de origem negra ganharam reconhecimento e inserção no sistema internacional de arte (Salum, 2004).


			Segundo Emerson Oliveira (2013), nas quatro últimas décadas do século XX, a arte popular foi assimilada pela arte contemporânea, tornando-se um ponto de tensão nas heterogêneas coleções de arte montadas desde os anos 1960. Mas nessa convivência, a arte popular oscila entre uma apresentação afirmativa, que a elege como arte atualizada, e uma política de segregação nos espaços privilegiados.


			A ideia de uma arte de inspiração popular tem interseções com a arte contemporânea na medida em que esta última se estendeu a campos periféricos da arte, aglutinando diferentes formas expressivas. Então, temáticas identitárias localizadas refletem-se nas visualidades, a exemplo da produção indígena ou afro-brasileira (Oliveira, E., 2013).


			Roberto Conduru (2007) nos informa que nos anos 1970, a causa negra ressurgiu nas artes brasileiras, aproximando trabalhos artísticos do universo cultural afro-brasileiro. Tais diálogos aconteceram – e ainda acontecem – inspirados especialmente na religião. No entanto, isso não chegou a marcar uma corrente específica na arte contemporânea do Brasil. Na opinião da pesquisadora Marta Salum (2004), para conhecermos as artes visuais dos negros brasileiros, é preciso estudar isoladamente a trajetória, a obra e o perfil de cada artista. Só então é que se pode tentar fazer alguma classificação histórica ou estilística.


			É relevante considerar o envolvimento de artistas brancos, de ascendência europeia, na temática visual afro-brasileira. Em alguns artistas, essa questão negra aparece de modo consciente, esporádica ou frequentemente. Nos seus processos criativos pode haver a reedição de marcas de estilos artísticos africanos, a partir de temas e soluções negras, às vezes até sem o autor se dar conta (Cunha, M., 1983; Conduru, 2007). Portanto, é um tipo de arte ligada à vivência cultural afro no Brasil, como explica Marcelo Souza (2009, p. 10):


			[...] primeiro, arte afro-brasileira é produzida por artistas ligados a cultos afro-brasileiros; segundo, arte afro-brasileira é produzida por autores razoavelmente próximos da cultura negra; terceiro, arte afro-brasileira é produzida por autores que remetem ao universo plástico e social do negro no Brasil.


			Alguns autores até utilizam as expressões arte negra, arte afrodescendente arte afro-brasileira como sinônimos (Silva; Calaça, 2006), mas concordamos com Conduru (2013) quando afirma que a palavra mais abrangente entre tais expressões é afro-brasileiro, pois carrega uma força sintetizadora da experiência negra no Brasil que nenhum outro termo conseguiu abraçar. Porém, quais significados esse adjetivo pode trazer à carreira profissional de um artista visual contemporâneo, imerso nas realidades do sistema oficial da arte?


			3. A profissão de artista


			Segundo a pesquisadora Maria Cândida Ferreira de Almeida (1996), os artistas têm sido os primeiros a registrar as mudanças sociais e políticas, pois relacionam sua obra à sociedade. O fazer artístico mantém como característica a capacidade de representação de sua época, para além dela. Na opinião da autora, é esse trabalho que intersecciona a obra de arte e sociedade, sintetizando o seu tempo, tornando-se vetor de um movimento do presente rumo ao futuro. No processo de criação da arte, o artista é o sujeito que significa o mundo, pois “[...] Essa significação se dá tanto pela imitação da natureza, quanto pela expressão da interioridade humana” (Almeida, 1996, p. 47).


			No entanto, o labor do artista nem sempre é o de manipulação da forma, capaz de transformar materiais como a madeira ou pedra (Almeida, 1996). Segundo Jacques Leenhardt (2010), o artista pode se valer da sua autoridade para selecionar objetos confeccionados por outras pessoas ou máquinas, e em seguida apresentá-los como obras de arte. Ou então, num ato de subversão, ele pode conseguir dar significação em não significar nada (Almeida, 1996).


			No fazer artístico atual também transparece a preocupação do criador em relação ao público, de modo que a função de autor é reconfigurada. A comunicação assume um aspecto fundamental nesse processo, pois o artista “[...] não é mais uma figura de tipo divino criador de objetos transcendentais e o que olha (regardeur) não é mais simples passividade admirativa, subjugado ou fascinado por essa transcendência” (Leenhardt, 2012, p. 19-20). Os artistas são cada vez mais críticos de seu trabalho e em suas exposições atuam de modo igual aos espectadores. Esses, por sua vez, dispõem de diversos elementos mediadores e de informações para a compreensão das obras (catálogos, audioguias, entre outros). E os críticos de arte, que diminuíram seu poder prescritor, atuam nas etapas dos planos da mediação (Leenhardt, 2012).


			A dimensão comunicacional do fazer artístico passa a ser regulada ao mesmo tempo por artistas, críticos e público espectador, afirmando a comunicação como elemento indispensável à produção cultural, artística e identitária (Cauquelin, 2005; Leenhardt, 2012). Essa influência se estende à definição do papel do artista visual no sistema oficial da arte contemporânea (Araújo, P., 2008). Já esse sistema comporta transações financeiras e elaborações de preços de obras e do trabalho do artista. É uma teia de relações culturais em que se efetuam avaliações estéticas e reconhecimentos sociais, relacionando comunicação e espetáculo (Cauquelin, 2005; Moulin, 2009).


			Na opinião da pesquisadora Paula Langie Araújo (2008), o circuito profissional impõe que o artista visual se destaque especialmente em relação a um grupo. A divulgação de sua imagem se torna necessária, porém, tal representação é mais vinculada ao nome do que à fisionomia do criador. Essa imagem deve ser reconhecida por, pelo menos, um público especializado no sistema da arte, a exemplo de curadores e colecionadores, para que o criador seja convidado a expor ou vender seus trabalhos. Para a estudiosa, a reputação do artista deve ser conhecida para que ele sobreviva. Mas apenas o desejo de se ter determinada fama não significa que ela se realize, pois quem domina esse processo é o público legitimador e formador de opinião.


			Nosso pensamento acerca do artista visual é produto da dinâmica cultural sob a qual nosso olhar está submetido. A imagem do artista é uma construção cultural e, como tal, reflete as ideias e imagens elaboradas sobre esse mundo de trabalho (Zoladz, 2011). Paula Araújo (2008) acrescenta que a concepção de uma categoria profissional resulta das


			[...] experiências, impressões, posições e sentimentos que as pessoas apresentam em relação a uma empresa, a um produto, a uma personalidade, e fica registrada no imaginário de cada um. (Araújo, P., 2008, p. 24)


			Portanto, essa visão pode ser alterada ao longo de períodos históricos.


			A ideia que temos do artista hoje, enquanto autor individual que assina suas obras, foi elaborada durante o período do Renascimento (Leenhardt, 2012). Foi com o surgimento das academias de arte, no século XVI, que o artista passou a ser visto como portador de talento individual. Até então, artistas não tinham prestígio social e atuavam conjuntamente com os artífices ou artesãos, organizados em grupos profissionais específicos, chamados de corporações de ofícios (Portolano, 2009).


			Naquele tempo, ofício significava a execução obrigatória de alguma espécie de trabalho que necessitasse de especialização. Se fosse realizado com o auxílio de instrumentos, era designado como ofício mecânico. Quem realizava esse ofício era o oficial mecânico, ou artista mecânico, também chamado de artesão. Daí derivam “as denominações de artista e artífice, verbetes que têm, entre dicionaristas dos séculos XVIII e XIX, acepções sobrepostas”, segundo Lysie Reis (2012, p. 23). Inicialmente, a arte era entendida como ofício mecânico, realizado por oficiais e artífices. Até o século XVI, artista e artífice tinham o mesmo significado (Reis, 2012).


			Na Europa do século XVII, a Igreja diminuiu o mecenato da arte no continente e floresceu uma nova classe burguesa. Surgiu o marchand, categoria voltada para orientar a compra de obras de arte. O marchand posicionou-se entre o público e o artista, distanciando-os. Nos séculos seguintes, a arte foi se integrando a um ramo mais forte: o da cultura. Na França, referência de cultura para os europeus da época, por exemplo, criou-se o Museu do Louvre, destinado a expor obras nobres, e que acabava fortalecendo o campo da negociação comercial dos trabalhos. Além disso, franceses realizavam os Salons, espaços voltados para a apreciação das artes plásticas, música e literatura, enquanto se relacionavam com o meio cultural (Portolano, 2009).


			No século XIX, Paris se consolidou como centro cultural, no qual já havia companhias que produziam e distribuíam bens culturais, assim como patrocinavam o trabalho de artistas segundo os critérios burgueses. A essa altura, a arte já tinha assumido feições mais sociais, com temática povoada de aspectos da vida real, demarcando oposição ao mundo burguês. As diversas correntes artísticas que se formaram durante o final do século XIX e o início do XX ajudaram a construir um imaginário em torno do artista. Os salões de arte de Paris ditavam os cânones e a moda naquele meio, influenciando inclusive o gosto dos espectadores (Portolano, 2009).


			Dois grupos daquela sociedade (burguesia e nobreza) constituíram redes artísticas com instituições próprias: galerias, marchands e artistas, editoras, salons, entre outros. Os mediadores entre o artista e o público tomaram uma vultosa importância desde essa época. Os críticos de arte ganharam relevância no circuito, nomearam movimentos e se instituíram como importantes peças no sistema da arte. A interposição desses sujeitos entre o público e o artista foi decisiva para se cristalizar uma imagem romântica do artista (Cauquelin, 2005).


			Durante o período modernista do século XX, a circulação da arte se baseava na relação entre produção, distribuição e consumo de bens culturais. Sedimentou-se a imagem de um sujeito desinteressado nas finanças, imagem que prevalece até os dias de hoje (Cauquelin, 2005; Portolano, 2009). O público, “[...] apegando-se à arte desinteressada, à criação livre, oriunda de sofrimentos, pronto a se tornar cego aos lucros muito reais [...]” (Cauquelin, 2005, p. 48), acusava os intermediários de exploração do artista. Para os apreciadores de arte, era difícil aceitar a ideia de enriquecimento do criador.


			Essa representação adequava-se ao pensamento de que o sujeito da arte era, sobretudo, rebelde e contestador. Ser artista, então, não era prerrogativa apenas de quem tinha o domínio de alguma técnica expressiva, mas era imprescindível que o criador tivesse uma atitude crítica e um perfil inquieto, ao mesmo tempo em que se mantinha distante do desenho que a sociedade começou a formar naquele tempo: uma sociedade baseada no consumo (Cauquelin, 2005; Portolano, 2009).


			Para pesquisadores como Cauquelin (2005) e Archer (2008), o artista francês Marcel Duchamp (1887-1968) é um exemplo emblemático dessa ambiência. Suas criações trouxeram aos salões do início do século XX a noção de antiarte e da arte como signo. Os debates resultantes da produção de Duchamp refletiam sobre o fato de que era uma rede, na qual todos aqueles sujeitos eram inseridos, quem designava o estatuto da arte, e o cenário em que se desenrolavam os debates conceituais era o ambiente da exposição. Assim, qualquer coisa poderia ser arte, até mesmo os objetos fabricados em série. E a conjuntura na qual a arte se desenvolvia poderia dar o significado da obra. O contexto poderia ser o formal ou o social (Araújo, P., 2008).


			Perseguindo essa mentalidade, boa parte dos artistas dos anos 1970 permitiu que suas questões pessoais e culturais tomassem parte de sua produção. Os temas políticos e identitários transformaram o perfil de artista desapegado das questões financeiras em um sujeito engajado politicamente: “O artista passa, muitas vezes, a utilizar o “discurso” associado à sua atuação prática como forma de chamar a atenção sobre sua presença e ideias” (Araújo, P., 2008, p. 31).


			Segundo o jornalista Luciano Trigo (2009), a década de 1980 foi aquela em que o mercado de arte mais cresceu. Entretanto, uma gradual institucionalização da arte enfraqueceu o clima de rebeldia. O artista diluiu suas críticas e “[...] passou de contestador a provocador” (Trigo, 2009, p. 20). Integrar-se à rede que institucionaliza e, portanto, valoriza seu produto no mercado, parece ser o objetivo das novas gerações de artistas (Tejo, 2005; Trigo, 2009), pois, “Assim, o artista tem de ser internacional, ou não ser nada; ele está preso na rede ou permanece fora” (Cauquelin, 2005, p. 75).


			A marca de um artista hoje está associada a um ideal de indivíduo “[...] ainda engajado numa agenda experimental e transformadora” ou “representante do antigo ideal romântico do outsider, rebelde incompreendido e avesso às convenções sociais” (Trigo, 2009, p. 19). A pesquisadora brasileira Rosza Zoladz (2011) reforça tal assertiva, acrescentando que ainda há um imaginário sobre o artista no qual ele teria algo de sobrenatural ou divino. Tal condição lhe permite ter um comportamento diferente e extravagante na vida social. Mesmo dividido por contradições e paradoxos éticos e estéticos, o artista contemporâneo não sofrerá nenhuma sanção moral por isso. Segundo a autora, a escolha profissional pelo mundo artístico também é motivada pela noção de realização pessoal, o que já abarcaria, em si, uma impressão de sucesso fácil.


			Para Segnini (2013), atualmente, existem dois tipos de artistas: o starvingartist (o artista faminto) e o renaissancemen (homem da renascença). O starvingartist é aquele que ainda não foi compreendido pela sociedade em que vive e batalha para sobreviver e criar. O segundo, deseja sobreviver às custas da qualidade seu trabalho, divulgado no meio da arte. A autora pontua que ainda é muito difícil a venda direta de trabalhos para museus e colecionadores, há sempre agentes intermediários dessa negociação.


			Mas quem faz a mediação entre o artista e o lucro financeiro são os marchands, leiloeiros, galeristas, entre outros profissionais (Cauquelin, 2005). O principal mediador entre público e artista (o crítico) perdeu seu espaço para a publicidade e a comunicação. Com as tecnologias contemporâneas, a comunicação altera a produção do conteúdo da arte e da circulação de obras. Ela não só ativa os sujeitos na rede, mas elabora uma gramática própria que se constrói e se institui com autoridade para designar identidades. A crítica perdeu espaço para estratégias publicitárias que influenciam o valor das obras (Araújo, P., 2008; Cauquelin, 2005; Portolano, 2009; Trigo, 2009).


			O status de artista é chancelado por meio de articulações entre os sujeitos da rede que compõe o sistema oficial da arte. Essa forma de atuação pode simplesmente lançar ou destruir carreiras profissionais, uma vez que o valor de uma obra de arte vem acompanhado de seu valor simbólico, do estardalhaço publicitário e das relações do artista com o meio (Portolano, 2009). Ao pensarmos sobre a questão da carreira artística, é preciso considerar que a definição social do que é ser um artista visual não é feita mais por uma corporação ou uma instância acadêmica, tampouco por um público homogêneo que defina o artista a partir de parâmetros únicos (Moulin, 2009). A legitimação de seu trabalho e de sua capacidade intelectual depende de seu capital de relações sociais e políticas (Zoladz, 2011).


			Segundo a pesquisadora francesa Raymonde Moulin (2009), o reconhecimento profissional do artista pode ser realizado partindo de critérios objetivos, criados por seus pares. Mesmo que tal julgamento seja o critério mais aceito entre os profissionais da arte, isso ainda representa alguns problemas. Para ela, não existe uma comunidade artística homogênea, tampouco se tem clareza das suas competências. A autora afirma que a excelência artística não é mais a perfeição canônica, mas a “novidade” do produto. As informações históricas, contextualizadas, são mais importantes do que a antiga concepção de beleza enquanto cópia da natureza usada pelas academias de arte. A diversidade de instrumentos expressivos e a ausência de regras estéticas fixas ou técnicas rígidas de apreciação do processo criativo contemporâneo podem comprometer o julgamento do valor de um trabalho (Moulin, 2009).


			Numa pesquisa realizada em São Paulo, em 2012, Bendassoli e Borges-Andrade visavam identificar o processo de construção da identidade profissional dos artistas. O estudo indicou que há três categorias que resumem o significado de ser artista. Na primeira, são associados termos que remetem ao ato de criar, ou o eixo criação-obra-arte, no qual o sujeito seria um intermediário. No segundo grupo, estão temas referentes ao lado afetivo, o que justificaria sua ligação ao mundo da arte. Essa ideia de amor à arte é que o leva a representações como a de que o artista passaria fome em nome da arte. A pesquisa, entretanto, apontou que a maioria dos autores discordam dessa ideia. No terceiro bloco, está a singularidade de suas obras e de si mesmo, aspectos que resguardam uma faceta pessoal, que contrapõe o artista a sua identidade social. Desse modo,


			o artista é retratado como quem se realiza por meio de sua atividade e obra, sendo afetivamente vinculado a seu trabalho, o qual é entendido como fonte de prazer e satisfação. (Bendassoli; Borges-Andrade, 2012, p. 612)


			O artista se diferencia do artesão por desfrutar de uma formação específica nas artes e mesmo aqueles autodidatas, na atualidade, julgam-se diferentes do artesão, pois “Este último é visto como alguém que, apesar de manipular técnicas e objetos, não necessariamente cria ou inova” (Bendassoli; Borges-Andrade, 2012, p. 613).


			Analisando o surgimento da categoria profissional do artista plástico, Portolano (2009, p. 17) afirma:


			[...] enquanto o artesão dá continuidade ao seu trabalho coletivo, não autoral e mundano, o artista plástico passa a ser dotado de um dom divino e se torna um criador. Muito além de mero produtor, ele agora pode criar, dar existência a realidades até então inexistentes; ele é um gênio. 


			A categoria artista amador pode ser definida como a daquele que não sobrevive da arte, não possui trabalhos com padrões avaliados e tampouco se preocupa com o aperfeiçoamento de estilo (Bendassoli; Borges-Andrade, 2012).


			Segundo os autores Bendassoli e Borges-Andrade (2012), a representação identitária profissional depende do cruzamento de um conjunto de práticas sociais, saberes e símbolos dos diferentes ofícios, além de clareza sobre as representações do objeto de cada categoria laboral. Seguindo esse raciocínio, a identidade profissional do artista equivale a 


			um modelo ideal de trabalhador, pois, apesar de viver em regimes de elevada insegurança e flexibilidade, ainda assim mantém-se comprometido e engajado com seu trabalho, além de ser capaz de operar bens e serviços de natureza simbólica ou imaterial. (Bendassoli; Borges-Andrade, 2012, p. 616)


			Para ser um profissional nos dias atuais, o artista deve se preocupar, assim como os outros trabalhadores, com o domínio técnico, a capacidade de entregar os produtos nos prazos determinados e com certo padrão de qualidade. O padrão de qualidade do trabalho que resulta em arte é controlado por valores “artísticos”, que são de difícil mensuração, mas que não se desconectam do campo da acumulação de capital (Segnini, 2013). Por essa concepção de carreira, a evolução não se dá por cargos ocupados em uma empresa, mas pela “qualidade” da obra e construção de uma credibilidade no mercado artístico.


			A confiabilidade no mercado é conseguida por meio de esforços próprios no autoagenciamento e gerência de sua imagem de artista. Porém, há muitos conflitos, pois existe uma percepção de arte enquanto vocação, não enquanto profissão ou negócio (Bendassoli; Borges-Andrade, 2012). Por isso, o fato de ser famoso em nível internacional não significa que seus rendimentos assumam a grandeza proporcional à sua fama. Com frequência, o artista plástico assume também outra ocupação profissional (Moulin, 2009).


			Para Alexandre Barreto (2013), uma carreira artística pode ser entendida como o conjunto de fatos pessoais e profissionais da vida de um artista, divulgados pelos meios de comunicação; sequência de trabalhos realizados, enumerados em seus portifólios ou curricula ou narrativa das experiências pessoais artísticas do indivíduo. Para ele,


			Seria interessante se pensar o conceito de carreira artística como uma carreira profissional que não está pronta, que necessita ser construída, que proporciona através do exercício organizado e equilibrado de atividades artísticas, convívio com o ambiente artístico e respectivo processo de aprendizado, trocas importantes, que contribuem de forma significativa para a promoção da sensação de harmonia, liberdade, reconhecimento, realização e felicidade. (Barreto, 2013, p. 123-124)


			Muitos profissionais, no entanto, transferem a responsabilidade da gestão de suas carreiras a terceiros. Em geral, os artistas profissionais, independentes e autônomos, diversificam suas tarefas laborais e consideram isso como parte de seu aperfeiçoamento (Barreto, 2013; Bendassoli; Borges-Andrade, 2012).


			A exposição pública utilizando várias mídias ou a participação em eventos é uma estratégia de divulgação da identidade e do respectivo trabalho artístico. No entanto, essa relação pode apresentar tensões se o sujeito subordinar sua criação ao desejo do público, e não mais a seu instinto criador. O ganho financeiro pode estimular a repetição de obras, momento em que arte fica em segundo plano (Bendassoli; Borges-Andrade, 2012).


			É possível fazer e desfazer vínculos por meio de vendas de obras, produção de eventos, integração em projetos de tempo determinado, aulas, entre outras atividades (Araújo, P., 2008). Ressaltemos que o campo educacional também atrai os profissionais da arte. Barreto (2013) destaca que o interesse em cursos universitários da área de artes cresceu recentemente, bem como o interesse desses profissionais em formação no campo da produção e gestão culturais. Segnini (2013) complementa, acentuando que mesmo com a importância do setor criativo na economia brasileira, são contraditórias a condição de trabalho e a formação desses profissionais:


			Por um lado, é crescente a participação dos artistas entre os formados no curso superior; por outro lado, as condições de trabalho que vivenciam são caracterizadas pelo trabalho intermitente (de edital em edital, de cachê em cachê), multiatividades, trabalho sem perspectiva de longo prazo, sem proteção social. Raros são os profissionais artistas que conseguem elaborar projetos de trabalho de longa duração ou estabelecer vínculos de trabalho protegidos (trabalho formal). (Segnini, 2013, p. 11)


			Com o campo das artes cada vez mais competitivo e com relações de trabalho precarizadas, os artistas brasileiros vivem à caça de editais, cachês, concursos ou projetos temporários. Mas, seja pela oferta da formação nos cursos de graduação em universidades e da possibilidade da docência de nível superior, seja pelo aumento de vagas para docentes de artes na educação básica, em que seu ensino é obrigatório, o estado consolidou-se como mecanismo relevante na busca pela estabilidade do profissional da arte.
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